
 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS – COPEDH (STRICTO SENSU) 
 
 

 
 

ENUNCIADO Nº 10/2022 

 
 
 
 

O Ministério Público brasileiro deve fomentar ou criar estrutura visando à solução 

pacífica e humanizada dos conflitos sociojurídicos rurais/urbanos, de modo a 

estabelecer protocolo(s) para tratamento das ações que envolvam despejos ou 

reintegrações de posse, com a elaboração dos respectivos planos de 

desocupação, observado o que preceitua a Resolução nº 10, de 17 de outubro 

de 2018, do Conselho Nacional de Direitos Humanos - CNDH, levando-se em 

conta ainda, a cessação da eficácia suspensiva em 31/10/22, determinada pela 

ADPF n⁰ 828. 

 

 
Brasília, 30 de novembro de 2022 
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Presidente do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos 
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